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PROJETO LEI N° 28 DE 28 DE MAIO DE 2019.
(De autoria do Chefe do Executivo M unicipal)

DISPÕE SOBRE: “Autoriza o Poder 

Executivo a contratar operação de crédito 

com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

e dá outras providências.”

SÉRGIO FERREIRA, Prefeito Municipal de Bom Jesus dos Perdões, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA e PROMULGA a seguinte 

LEI:

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 

junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de RS 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais), no âmbito do programa FINISA -  Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 

-  Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital, nos termos 

da Resolução do CMN n° 4.589/2017 de 29/06/2017 e suas alterações, observada a legislação 

vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maior de 2000.

Art. 2o Para garantia do principal, juros e outros encargos da operação de 

crédito, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em 

caráter irrevogável e irretratável, a modo pro sol vendo, as receitas a que se referem os artigos 

158 e 159, inciso I, alínea “b”, e parágrafo 3o da Constituição Federal, nos termos do §4° do 

art. 167, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a 

substituí-los, bem como outras garantias em direito admitidas.

§ I o Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos 

previstos no caput deste artigo, fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL autorizada a
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transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da 

dívida nos prazos contratualmente estipulados.

§ 2o Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros 

recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato 

celebrado.

§ 3o Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e 

consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos 

contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as 

amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final.

§ 4o Para o pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos 

da operação de crédito, fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL autorizada a debitar na 

conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os 

créditos dos recursos do Município, nos montantes necessários à amortização e pagamento 

final da dívida.

Art. 3o Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta 

Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 

termos do inc. II, § Io, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 4o O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e 

no Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos 

necessários aos investimentos a serem realizados, provenientes do FINISA/Despesa de 

Capital, no montante mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à 

amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito 

autorizada por esta lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 20, da Lei n° 4.320, 

de 17 de março de 1964, com abertura de programa especial de trabalho. f\
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Art. 5o Fica o Município autorizado a:

a) Participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem 

a execução da presente Lei;

b) Aceitar toda as condições estabelecidas pelas normas da Caixa Econômica 

Federal, referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de 

financiamento; e

c) Aceitar o Foro da Comarca de Nazaré Paulista - São Paulo para dirimir 

quaisquer controvérsias decorrentes da execução dos contratos.

Art. 6o Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito 

ora autorizadas.

Art. T  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 

disposições contrárias.

Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos Perdões, Estado de São Paulo, em 28 

de maio de 2019.
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Justificativa do Projeto de Lei n° 28/2019

Excelentíssima Senhora Presidente 

Nobres Vereadores

O presente projeto visa obter autorização para que o Município contrate operação de 

crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de 

reais), nos termos do contrato padrão da instituição financeira em anexo.

Importante ressaltar que o contador municipal atesta em documento anexado que o 

Município possui disponibilidade financeira anual viável para arcar com o plano de 

parcelamento da operação financeira que deseja realizar junto à instituição financeira.

Os recursos serão investidos em dois aspectos: modernização da frota de veículos e 

execução de obras de infraestrutura.

A autorização legislativa é documento essencial na análise, cuja previsão encontra- 

se no art. 32, § Io, inciso I da Lei Complementar 101/2000, e vincula as demais condições 

da operação de crédito. Assim, a autorização legislativa deverá especificar os elementos 

essenciais de identificação da operação de crédito (tais como agente financeiro, valor e 

finalidade da operação) além de outras características que o Poder Legislativo local deseje 

condicionar.

Encaminhamos em anexo, a minuta do contrato a ser assinado com a Caixa 

Econômica Federal bem como o memorando do contador municipal.

Sem mais e contando com o discernimento que guarida essa Egrégia Casa Legislativa 

esperamos a deliberação dessa propositura, reiterando protestos de estima e respeito.

Bom Jesus dos "  nn ' aiode2019.

PREFEITO MUNICIPAL


